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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA NONGENTÉSIMA SEGUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DE REVISÃO DE SETEMBRO DE 2023

Aos seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª
Câmara de Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foram deliberados os seguintes procedimentos:

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

001. Expediente: JF/PR/MGA-5018937-
58.2023.4.04.7003-APN - Eletrônico 

Voto: 3738/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
MARINGÁ/PR

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE TRÁFICO
INTERNACIONAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  RECUSA  DO  MPF  EM  OFERECER  O  ANPP.
APLICAÇÃO  DO  ART.  28-A,  §14,  DO  CPP.  HIPÓTESE  DE  NÃO  PREENCHIMENTO  DE
REQUISITO EXIGIDO  PARA CELEBRAÇÃO  DO  ACORDO.  PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04
ANOS. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal.
Réus WENDER M. C. L. e DEBORA M. S. que respondem pela prática do crime previsto nos arts.
18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, em concurso de pessoas (art. 29, caput, do CP) e em concurso
material  (art.  69,  caput,  do  CP).  2.  De  acordo  com a denúncia,  no  dia  03/07/2023,  Policiais
Rodoviários Federais, durante fiscalização de rotina no Posto da PRF de Mandaguari/PR, no KM
201 da BR 376, apreenderam em poder dos denunciados os seguintes armamentos de origem
estrangeira: i) 1(uma) Carabina cal. .223/.556 (.223 Rem. 5.56mm NATO. 5.56x45mm), número de
série CL332211, marca Colt's Manufacturing Company (CMC)/EUA; ii) 2 (duas) Escopetas cal. 12,
sendo: 1 (uma) (Gauge - armas de alma lisa), número de série C44-PY 22-PRY0737, marca Derya
Silah Sanayi/Turquia, modelo VR90 e 1 (uma) 2 (Gauge - armas de alma lisa), número de série
Ausente ou Suprimido, marca Derya Silah Sanayi/Turquia, modelo VR90; iii) 1 (um) carregador de
arma de fogo, modelo HX-SR25, PATENT D 727, 456S, MARCA HEXMAG, MADE USA e iv) 4
(quatro) acessórios para carregamento rápido M-16 STYLE MAGAZINE 5.56MM, 100ROUNDS. 3.
O Procurador da República oficiante deixou de oferecer o acordo, 'uma vez que, além de as penas
mínimas dos delitos ultrapassarem o parâmetro  legal,  o caso concreto  envolve apreensão de
armamento, inclusive de uso restrito, notoriamente destinado à prática de violência/grave ameaça,
revelando-se incompatibilidade com a benesse do artigo 28-A do CPP.' 4. Remessa dos autos à 2ª
CCR, nos termos do art. 28-A, §14, do CPP. 5. Na presente hipótese, a denúncia classificou a
conduta  nos  arts.  18  e  19  da  Lei  nº  10.826/2003,  que  dispõem:  'Art.  18.  Importar,  exportar,
favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer título, de arma de fogo, acessório
ou  munição,  sem autorização  da  autoridade  competente:  Pena  -  reclusão,  de  8  (oito)  a  16
(dezesseis) anos, e multa; Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da
metade  se a  arma de fogo,  acessório  ou munição forem de uso proibido  ou restrito.'  Assim,
considerada a classificação jurídica feita na denúncia, observa-se que a pena mínima cominada
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ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 6.
Não cabimento do ANPP. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para
conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto da relatora.

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino

002. Expediente: JF/PR/GUAI-5001802-
88.2023.4.04.7017-APN - Eletrônico 

Voto: 3741/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
GUAÍRA

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA DO
MPF EM OFERECER O ANPP. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO
CPP. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL PROFISSIONAL (CPP,
ART. 28-A, § 2°, INCISO II). PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de Acordo de
Não Persecução Penal - IANPP. Trata-se de ação penal, na qual o MPF ofereceu denúncia em
desfavor de Alisson S. V. como incurso no crime tipificado no art. 334-A, § 1º, inciso II do CP c/c
art. 3º do Decreto-lei 399/68, em razão dos seguintes fatos: no dia 26-07-2023, o denunciado foi
flagrado por Agentes da Polícia Rodoviária Federal em fiscalização ao veículo VOLVO/FH12, no
km 350.0 da BR 163, no Município de Guaíra/PR, o qual transportava carga aparente de 38,77
toneladas de soja. Para comprovar a carga que carregava, o denunciado apresentou à autoridade
policial  as notas fiscais;  ocorre que,  em meio à soja,  foram localizados e 550.000 maços de
cigarros da marca EIGHT, de procedência estrangeira, sete pneus e dois volumes de mantas, o
que indicou a falsidade das notas fiscais apresentadas. 1.1. Em cota da denúncia, o Procurador
oficiante recusou a oferta de ANPP, com as seguintes razões: a grande quantidade de cigarros
apreendidos, o que denota envolvimento do denunciado com organização criminosa de grande
porte; por essa razão o acordo se revela insuficiente para repressão e prevenção do crime. 1.2.
Em 30-08-2023 Juízo Federal recebeu a denúncia. 1.3. Em 01-09-2023, a defesa do acusado
apresentou  resposta  à  acusação,  oportunidade  na  qual  requisitou  que  o  MPF  apresentasse
proposta de ANPP ao acusado; suscitou o cabimento da medida ao argumento de que 'o réu era
apenas o motorista do caminhão, não havendo provas que apontem que a carga seria de sua
propriedade e nem mesmo que ele tinha no mínimo conhecimento da quantidade da mercadoria,
que dirá que exista eventual ORCRIM.' 1.4. Remessa dos autos a 2ª CCR, nos termos do art. 28-
A, § 14, do CPP. 2. O art. 28-A, § 2°, inciso II, do CPP prevê que o ANPP não se aplica na
hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal
habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 2.1. No
caso, a quantidade de maços apreendidos (550 mil) revela destinar-se à atividade comercial. E as
circunstâncias do caso concreto,  os maços de cigarros foram escondidos em meio à soja na
tentativa de ocultar a carga da fiscalização, demonstram não ser cabível o acordo no caso. Trata-
se de circunstâncias que denotam envolvimento com organização criminosa e atividade criminosa
profissional. Assim, mostra-se inviável o oferecimento do ANPP (art. 28-A, caput e § 2°, inciso II,
do  CPP).  3.  Prosseguimento  da  ação  penal.  Devolução  dos  autos  ao  Juízo  de  origem para
conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do relator.

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO
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LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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